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RESUMO

O artigo busca descrever o perfil das MPEIs catarinenses beneficiadas pelo “Programa Juro Zero” (PJZ), da Finep.
Para tanto, o estudo compreende a caracterização (i) das MPEIs em termos de porte, tipo de sociedade, composição
acionária, localização, setor de atuação e classificação por verticais; (ii) das suas equipes de trabalho quanto a
sexo, idade, grau de escolaridade e IES de origem; e (iii) dos projetos financiados quanto a prazo de execução,
valor contratado e rubricas financiadas. O estudo descritivo com abordagem qualitativa dos dados foi desenvolvido
junto às 31 MPEIs beneficiadas na primeira fase do PJZ. Os resultados demonstram que a maioria das empresas
é de pequeno porte, constituída como sociedade limitada, estabelecida em Florianópolis e de software. Suas
equipes de trabalho são jovens e possuem alta escolaridade. Constatou-se ainda que a rubrica “despesas com
pessoal” é preponderante, fato condizente com os anseios do PJZ, que é custeado pelo FAT.

Palavras-chave: empreendedorismo tecnológico; micro e pequenas empresas inovadoras; “Programa Juro
Zero”.
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1. INTRODUÇÃO

Diante das constantes mudanças no ambiente
corporativo, a modernização dos sistemas produtivos
e a inovação tecnológica constituem ferramentas
essenciais para aumentar a produtividade e a compe-
titividade das organizações, assim como para impul-
sionar o desenvolvimento econômico de regiões e
países. Nos últimos anos, a relação entre pequenas
empresas e inovação tecnológica tem sido bastante
discutida, uma vez que a prerrogativa das grandes
empresas na inovação se dá em função do significa-
tivo montante de recursos requeridos e do alto risco
envolvido nas atividades de pesquisa para a geração
de novo conhecimento – materializada em novos pro-
dutos, serviços e/ou processos (BOTELHO, CARRIJO &
KAMASAKI, 2007).

A última pesquisa Global Entrepreneurship Monitor
(GEM), divulgada em março de 2009 pelo Serviço de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), reve-
lou que apenas 0,6% das micro e pequenas empresas
(MPEs) brasileiras são inovadoras. O Brasil ocupa uma
das últimas posições no ranking dos 43 países par-
ticipantes deste estudo, que considera os gastos na
manutenção das atividades de pesquisa e desen-
volvimento (P&D) das empresas o principal insumo e
a principal medida da inovação.

Em função dos altos custos e dos riscos carac-
terísticos da inovação tecnológica, no Brasil, boa parte
dos recursos destinados aos investimentos iniciais em
empresas emergentes e de base tecnológica (EBTs)
tem sido obtida junto a fontes de recursos governa-
mentais, o que mostra a importância do setor público
e do rumo das políticas públicas para fazer frente e
incentivar empreendimentos dessa natureza (CORDER

& SALLES FILHO, 2006). Com o propósito de preencher
essa lacuna, o Ministério da Ciência e Tecnologia
(MCT), no âmbito das propostas de políticas e ações
nacionais ligadas à ciência, tecnologia e inovação
(CT&I), vem apoiando o desenvolvimento e a imple-
mentação de projetos voltados à inovação e ao au-
mento da competitividade do setor tecnológico.

Nessa perspectiva de auxiliar as EBTs, a Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep), empresa pública
vinculada ao MCT, tem como objetivo promover e
financiar a inovação e a pesquisa científica e tecno-
lógica, cujos resultados possam contribuir para a ex-
pansão do conhecimento e/ou a geração de impactos

positivos no desenvolvimento socioeconômico brasi-
leiro. Para tanto, gerencia vários programas, como o
“Programa Juro Zero” (foco desta pesquisa). A pri-
meira fase do “Programa Juro Zero” (PJZ) entrou em
operação em 2006, com atuação nos estados de Per-
nambuco, Minas Gerais, Paraná, Bahia e Santa Ca-
tarina (escopo da pesquisa).

Com o intuito de serem conhecidas as caracte-
rísticas inerentes às EBTs inovadoras, o enunciado do
problema central desta pesquisa encontra-se assim
formulado: Qual o perfil das micro e pequenas em-
presas inovadoras (MPEIs) catarinenses, beneficiadas
na primeira fase do “Programa Juro Zero”, da Finep?
Para tanto, o presente trabalho busca descrever o
perfil das micro e pequenas empresas inovadoras
(MPEIs) catarinenses, beneficiadas na primeira fase
do “Programa Juro Zero”, da Finep.

Na busca de resposta ao problema central da
pesquisa, foram formulados os seguintes objetivos
específicos: (i) caracterizar as MPEIs beneficiadas pelo
PJZ, em termos de porte, tipo de sociedade, compo-
sição acionária, localização, setor de atuação e clas-
sificação por verticais; (ii) traçar o perfil dos gestores
e dos colaboradores (equipes de trabalho) das
empresas quanto a sexo, idade, grau de escolaridade
e instituição de ensino superior (IES) de origem; e (iii)
descrever as particularidades dos projetos bene-
ficiados pelo programa em relação a prazo de exe-
cução, valor contratado e rubricas financiadas.

A relevância da pesquisa justifica-se por apresen-
tar as características das MPEIs catarinenses partici-
pantes do “Programa Juro Zero”, bem como o perfil
de seus gestores e colaboradores, personagens que
fazem toda a diferença para o sucesso desse pro-
grama financiado pela Finep, proporcionando subsí-
dios para estudos futuros.

O presente artigo está assim organizado: após esta
primeira seção, de caráter introdutório, a seção 2 –
Referencial teórico – evidencia os dois eixos que
norteiam a pesquisa: empreendedorismo e as em-
presas de base tecnológica inovadoras catarinenses,
e a Finep e o “Programa Juro Zero” (PJZ). A seção 3 –
Método e procedimentos da pesquisa –apresenta o
enquadramento metodológico e os procedimentos
para a coleta e análise dos dados. A seção 4 – Re-
sultados e discussão – disponibiliza os resultados da
pesquisa em três subseções: caracterização das MPEIs
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catarinenses beneficiadas pelo PJZ; perfil dos gestores
e colaboradores (equipes de trabalho); e descrição das
particularidades dos projetos financiados pelo PJZ em
Santa Catarina. A seção 5 – Considerações finais –
traz um resgate do problema e objetivo da pesquisa,
respondendo a estes, e faz recomendações para
futuras pesquisas a partir das limitações deste estudo.
Finalmente, a seção 6 – Referências bibliográficas –
divulga a bibliografia utilizada na pesquisa.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Os dois eixos teóricos que informam o presente
estudo são explorados nas subseções a seguir, em
termos de discussão sobre empreendedorismo e em-
presas de base tecnológica inovadoras (EBTIs) cata-
rinenses, e apresentação da Finep e do “Programa
Juro Zero” (PJZ).

2.1 Empreendedorismo e as empresas de base
tecnológica inovadoras (EBTIs) catarinenses

O termo empreendedorismo, conforme explicou
Dolabela (1999 apud RAUPP & BEUREN, 2003), originou-
se do francês entrepreneur, que, no século XII, era
utilizado para designar aquele que incentivava brigas.
Os economistas Cantillon, em 1755, e Jean-Baptiste
Say, em 1803, denominaram como empreendedor
aquele que identificava oportunidades de negócios
e assumia riscos de realizá-los, que inovava e que
era agente de mudanças, conceituação esta apoiada
pelo austríaco Schumpeter, na década de 1930. Ou-
tros autores, no entanto, procuraram conceituar o
empreendedorismo baseando-se mais nos com-
portamentos do que nas ações decorrentes, como o
primeiro grupo citado, como Max Weber, em 1930,
e, em 1961, David McClelland, que procuraram estu-
dar os comportamentos daqueles que praticam o em-
preendedorismo.

Para Filion (1999: 19), “o empreendedor é uma
pessoa criativa, marcada pela capacidade de esta-
belecer e atingir objetivos e que mantém um nível
alto de consciência do ambiente em que vive, usando-
a para detectar oportunidades de negócios”. Santos
& Pereira (1995), por sua vez, ressaltaram que, ape-
sar de o empreendedor bem-sucedido ser uma pessoa
como qualquer outra, ele tem algumas características

específicas, como motivação para realizar; persistên-
cia na busca dos objetivos; flexibilidade; criatividade;
autoconfiança; e capacidade de assumir riscos.

Krausz (1981) relatou que qualquer organização
é a expressão dos propósitos de seus fundadores,
que determinam também a forma como são agluti-
nadas as contribuições individuais de cada um dos
participantes do sistema. Na mesma linha de racio-
cínio, Oliveira, Fabrício & Melhado (2004) afirmaram
que as MPEs são caracterizadas por alto fator de
empreendedorismo, tendo em vista que seu sucesso
está estritamente relacionado à habilidade de empre-
ender e gerir de seus proprietários.

Em relação ao empreendedorismo tecnológico, a
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas
Gerais (Fapemig)1 considera que as EBTs promovem
o desenvolvimento econômico e social, pois geram
empregos e renda para o Estado, além de favore-
cerem o estreitamento dos laços entre as instituições
de ensino e pesquisa (contexto acadêmico) e o con-
texto empresarial (FAPEMIG, 2009). Por sua vez, segun-
do Drucker (1987), para que uma empresa seja recep-
tiva ao empreendedorismo, é necessária a implan-
tação de mecanismos de avaliação e controle do
desempenho inovador.

Conforme salientou Simon (2003), as EBTIs são
organizações produtoras de bens e serviços compro-
metidas especialmente com o design, o desen-
volvimento e a produção de produtos e processos de
manufatura inovadores, pela aplicação sistemática
de conhecimentos técnicos e científicos.

As EBTIs produzem produtos e serviços inovadores
por meio de um processo contínuo de P&D relacionado
especialmente a áreas como informática, eletroele-
trônica, microeletrônica, comunicações, mecânica de
precisão, instrumentação e química fina, dentre
outras (BARBOZA FLORES, 2000). Macedo (2003: 10), por
sua vez, relatou que “o principal insumo das empresas
de base tecnológica são os recursos humanos qua-
lificados oriundos da universidade, sendo que habi-
tualmente essas empresas se encontram no começo
de seu processo de evolução com produtos de alto
desempenho”.

1 Site institucional disponível em: <www.fapemig.br>.
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Bollinger, Hope & Utterback (1983) destacaram
um conjunto de fatores que influenciam no sucesso
das EBTs, relacionados a questões ligadas ao empre-
endedor e à empresa, e aspectos culturais e do am-
biente socioeconômico-institucional. Por conta das
suas particularidades, Andino et al. (2004: 4) comen-
taram que “muitas das EBTs morrem antes de sua
consolidação”. Martinez (2003) afirmou que esse fato
pode ser explicado por três motivos: (i) dificuldades
em transformar uma tecnologia em uma empresa;
(ii) os pesquisadores normalmente não são empre-
sários; seus conhecimentos e suas habilidades técni-
cas geram inovações, mas não têm capacidades ge-
renciais; e (iii) alto grau de investimento, pois inves-
timentos em tecnologia são frequentemente maiores
do que em empresas tradicionais, sendo, portanto,
de alto risco (motivo ressaltado na pesquisa).

Como forma de auxílio às MPEIs catarinenses (re-
corte da pesquisa), algumas entidades governa-
mentais têm aberto editais ou chamadas públicas com
esse propósito no Estado de Santa Catarina. A seguir,
apresentam-se alguns editais de subvenção econô-
mica (recursos não reembolsáveis) que beneficiaram
empresas de tecnologia catarinenses nos anos de
2008 e 2009. Segundo informações da Finep (2009),
o marco regulatório que viabiliza a concessão de sub-
venção econômica foi estabelecido a partir da apro-
vação da Lei n. 10.973/2004, regulamentada pelo
Decreto n. 5.563/2005 (denominada Lei da Inovação),
e da Lei n. 11.196/2005, regulamentada pelo Decreto
n. 5.798/2006 (denominada Lei do Bem) – novo cená-
rio vocacionado para a promoção da inovação nas
empresas no País.

O primeiro programa a ser destacado é o “Progra-
ma de Subvenção Econômica à Inovação em Micro e
Pequenas Empresas de Santa Catarina” (Pappe –
Subvenção/SC), lançado nos termos do convênio fir-
mado entre Finep/MCT, Fundação de Apoio à Pes-
quisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa
Catarina (Fapesc) e Sebrae/SC. Esse programa visa
a selecionar propostas voltadas à pesquisa e ao de-
senvolvimento de processos e produtos inovadores
em MPEs catarinenses, com o intuito de (i) estimular
seu desenvolvimento; (ii) aumentar sua competitivi-
dade; (iii) colaborar com o desenvolvimento tecno-
lógico regional; e (iv) contribuir para a geração e ma-
nutenção de emprego e renda na região. Para atingir
o objetivo, foram disponibilizados recursos não reem-

bolsáveis no valor de 9,5 milhões de reais. No ano de
2008, por meio desse programa, foram beneficiadas
37 empresas no Estado. A Figura 1 apresenta a dis-
tribuição regional desse recurso no Estado e a quan-
tidade de empresas beneficiadas por região.

Figura 1: Distribuição regional de recursos do Pappe em
empresas catarinenses em 2008

 Fonte: dados da pesquisa.

Por meio das informações disponibilizadas na
Figura 1, observa-se que a maior parte dos recursos
(61%) foi alocada entre empresas estabelecidas na
Grande Florianópolis (polo de tecnologia reconhecido
nacionalmente), seguido das empresas localizadas
no Alto Vale do Itajaí (Blumenau e Agrolândia). O
valor da subvenção concedido por empresa oscilou
entre 55.930 e 300 mil reais (valor máximo con-
cedido pelo programa), de acordo com o atendi-
mento pela empresa dos critérios estabelecidos no
respectivo edital.

A seguir, apresenta-se o “Programa de Capaci-
tação de Recursos Humanos para Atividades Estra-
tégicas” (RHAE), do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq/MCT), de
concessão de subvenção econômica por meio de bol-
sas para desenvolvimento científico e/ou tecnológico.
Esse programa nacional tem por objetivo estimular a
inserção de mestres e doutores nas empresas para
desenvolverem atividades de pesquisa científica,
tecnológica e de inovação, atendendo aos objetivos
do plano de ação de ciência, tecnologia e inovação
para o desenvolvimento nacional. A Figura 2 mostra
a quantidade de empresas beneficiadas por região
no Estado de Santa Catarina em 2008.
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Figura 2: Distribuição regional de recursos do RHAE em empresas
catarinenses em 2008

Fonte: dados da pesquisa.

Em todo o País, as propostas aprovadas foram
financiadas pelo CNPq com recursos no valor global
estimado em 26 milhões de reais, tendo os projetos
aprovados de cada empresa o valor máximo de 300
mil reais. De acordo com a Figura 2, nota-se que, em
2008, foram beneficiadas nove empresas catarinen-
ses por meio desse programa de subvenção, sendo
que dessas 67% estão estabelecidas em Florianópolis.

Por fim, destaca-se o “Programa de Subvenção
Econômica à Inovação”, da Finep/MCT, que tem por
objetivo apoiar o desenvolvimento de produtos, ser-
viços e processos inovadores em empresas brasileiras
por meio de subvenção econômica. Foram apoiados
projetos de inovação até o limite total de 450 milhões
de reais dentro das seguintes áreas: tecnologias da
informação e comunicação, biotecnologia, saúde,
programas estratégicos, energia e desenvolvimento
social. Para esse programa, foram abertos editais em
2008 e em 2009.

Em 2008, foram beneficiadas 17 empresas catari-
nenses, totalizando um montante de aproximada-
mente 26 milhões de reais, e, em 2009, foram
beneficiadas 12 empresas, com aproximadamente 17
milhões de reais. A Figura 3 exibe a distribuição re-
gional dos recursos obtidos pelas empresas do Estado
de Santa Catarina por meio do Programa de Sub-
venção Econômica à Inovação, da Finep, e a quan-
tidade de empresas beneficiadas por região.

De acordo com as informações disponibilizadas na
Figura 3, verifica-se que a maior parte dos recursos
do programa de subvenção da Finep também foi

alocada entre empresas estabelecidas na Grande
Florianópolis, sendo reponsável por 75% dos recursos
distribuídos para Santa Catarina, em 2008, e por
53%, em 2009. Em 2009, destacaram-se as empresas
estabelecidas nas regiões do Alto Vale do Itajaí
(Blumenau e Timbó), com 16% dos recursos, e a em-
presa do norte do Estado (Jaraguá do Sul), com 10%
dos recursos. Em 2008, os valores financiados osci-
laram entre R$ 938.756,56 e R$ 3.129.715,80, e, em
2009, entre R$ 511.156,80 e R$ 2.297.600,00.

Na sequência, apresenta-se o “Programa Juro Ze-
ro” (PJZ), da Finep. Neste trabalho, foram selecio-
nadas para descrição as empresas catarinenses
beneficiadas por esse programa, já que sua atuação
está direcionada ao apoio às MPEIs brasileiras.

2.2 A Finep e o “Programa Juro Zero” (PJZ)

Cumpre inicialmente, como forma de contextua-
lização, apresentar, de maneira sucinta, a Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep), que gerencia o
“Programa Juro Zero”, sendo que  micro e pequenas
empresas inovadoras catarinenses beneficiadas por
esse Programa configuram-se como objeto de estudo
desta pesquisa.

A Finep, criada em 24 de julho de 1967, é uma
empresa pública vinculada ao MCT, cujo objetivo é
promover e financiar a inovação e a pesquisa cien-
tífica e tecnológica de modo que os resultados possam
contribuir para a expansão do conhecimento e/ou a
geração de impactos positivos no desenvolvimento
socioeconômico brasileiro. Nesse sentido, a Finep bus-

Figura 3: Distribuição regional de recursos do Programa de
Subvenção Econômica à Inovação, da Finep, em empresas
catarinenses em 2008 e 2009
Fonte: dados da pesquisa.
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ca atingir os seguintes propósitos: (i) expandir e
aperfeiçoar o sistema nacional de CT&I, incentivando
o aumento da produção do conhecimento e da
capacitação científica e tecnológica do País; (ii) esti-
mular e apoiar atividades que promovam a ampliação
da capacidade de inovação, de geração e incor-
poração de conhecimento científico e tecnológico na
produção de bens e serviços; e (iii) colaborar para o
sucesso das metas definidas pelas políticas públicas
do governo federal.

Para atingir os objetivos acima mencionados, o
apoio da Finep abrange todas as etapas e dimensões
do ciclo científico e tecnológico: pesquisa básica,
pesquisa aplicada, inovações e desenvolvimento de
produtos, serviços e processos. Esses apoios são efe-
tuados por meio de financiamentos reembolsáveis e
não reembolsáveis. Os financiamentos reembolsáveis
são realizados com recursos próprios ou provenientes
de repasses de outras fontes, como o Fundo Nacional
de Desenvolvimento (FND) e o Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT).

Uma das linhas de financiamentos reembolsáveis
da Finep é o “Programa Juro Zero” (PJZ) – escopo da
presente pesquisa –, cujo objetivo é apoiar os projetos
desenvolvidos por micro e/ou pequenas empresas
inovadoras que representem uma inovação em seu
setor de atuação, seja nos aspectos comerciais, seja
nos gerenciais, de processos ou de produtos e/ou
serviços. Sendo assim, o PJZ visa a estimular o
desenvolvimento das micro e pequenas empresas
inovadoras (MPEIs) brasileiras, viabilizando o acesso
ao crédito por meio de financiamentos de longo
prazo, com juro real igual a zero e sem a necessidade
de apresentação de garantias reais. A Finep segue a
definição de inovação constante do artigo 17 da Lei
n. 11.196/2005:

Considera-se inovação tecnológica a concep-
ção de novo produto ou processo de fabricação,
bem como a agregação de novas funciona-
lidades ou características ao produto ou pro-
cesso que implique melhorias incrementais e
efetivo ganho de qualidade ou produtividade,
resultando maior competitividade no mercado.

O PJZ financia a inovação de empresas dos setores
de semicondutores, software, bens de capital, fár-
macos e medicamentos, biotecnologia, nanotecno-
logia, biomassa, maricultura, turismo e entrete-

nimento. São itens financiáveis os novos investimentos
constantes do projeto/plano de negócios da empresa,
desde que estes itens estejam diretamente vinculados
às atividades de desenvolvimento da inovação
tecnológica, compreendendo desde a pesquisa básica
até a introdução do novo produto no mercado.

  O PJZ oferece financiamentos entre 100 mil e
900 mil reais, sendo este último valor limitado a 30%
da receita operacional bruta da empresa no ano fiscal
anterior à data do pedido de financiamento. A amor-
tização do valor financiado será efetuada em cem
meses, ou seja, cem parcelas mensais e consecutivas,
cujo valor será corrigido pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e o prazo de
execução dos investimentos a serem realizados no
projeto ou plano de negócios apresentados pela
empresa abrangerá um período de 12 ou 18 meses.

Como o objetivo do PJZ é financiar projetos ino-
vadores de MPEs, para classificação do porte das
empresas é utilizada a Portaria n. 176/2002 do
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior, que definiu como:

- Microempresa: empresa cuja receita opera-
cional bruta anual ou anualizada seja inferior
ou igual a R$ 1.200.000,00.

- Pequena empresa: empresa cuja receita ope-
racional bruta anual ou anualizada seja supe-
rior a R$ 1.200.000,01 e inferior ou igual a R$
10.500.000,00.

Para implementação inicial (primeira fase) do PJZ,
a Finep lançou a Chamada Pública MCT/Finep –
Programa Juro Zero, em janeiro de 2004, com o obje-
tivo de selecionar cinco instituições ou consórcios de
instituições para serem seus parceiros estratégicos
em determinadas regiões/localidades do País. O Qua-
dro 1, a seguir, destaca os parceiros selecionados.

Observa-se que, na primeira fase do PJZ, a Finep
selecionou os cinco parceiros estratégicos com
atuação nos estados de Pernambuco, Minas Gerais,
Paraná, Bahia e Santa Catarina (foco desta pesquisa)
e os setores econômicos a serem apoiados por cada
parceiro.

Segundo a Finep, o volume de recursos disponibili-
zados para cada região não ultrapassará 20 milhões
de reais, que serão liberados aos projetos a serem
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financiados, conforme pactuado com os parceiros es-
tratégicos e respeitada a disponibilidade orçamentária
da Finep. Desde 2006, quando o PJZ entrou em ope-
ração, até o mês de maio de 2009, já foram apro-
vados 62 projetos no País, totalizando 33,5 milhões
de reais.

Objetivando estimular a capacidade inovadora das
MPEIs de outras regiões, em 31 de julho de 2009, a
Finep abriu uma nova chamada pública com o objetivo
de selecionar novos parceiros estratégicos para ope-
rar o programa. Como resultado dessa chamada, fo-
ram selecionados quatro novos parceiros: a Caixa
Estadual S/A, do Rio Grande do Sul, a Secretaria de
Desenvolvimento do Estado de São Paulo, a Fundação
de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo, e a Investe
Rio, agência de fomento do Estado do Rio de Janeiro.
Com o resultado da chamada, o programa passou a
operar em nove estados brasileiros – Santa Catarina,
Paraná, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de
Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Espírito Santo.

Em Santa Catarina (contexto estudado), o convê-
nio de cooperação institucional foi firmado entre a
Associação Catarinense de Empresas de Tecnologia
(Acate) e a Finep, em agosto de 2006. A parceria
entre a Acate e a Finep fez com que Santa Catarina
fosse responsável pelo maior número de projetos
aprovados no PJZ em todo o Brasil, com aproxima-
damente 50% dos projetos aprovados nacional-
mente, e que a Acate obtivesse, em 2008, o reco-
nhecimento da financiadora, sendo considerada com
melhor desempenho entre parceiros dos estados de

Minas Gerais, Paraná, Bahia e Pernambuco. No Esta-
do de Santa Catarina, até outubro de 2009, o PJZ já
beneficiou 31 empresas. Juntas, as empresas rece-
beram R$ 17.289.088,69 para investir em inovação
de processos, produtos e serviços.

3. MÉTODO E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA

O delineamento desta pesquisa deu-se em função
dos objetivos e da abordagem do problema. No que
concerne aos objetivos, o presente estudo carac-
teriza-se como um estudo de natureza descritiva (GIL,
1999), com abordagem qualitativa dos dados (RICHAR-
DSON, 1999), uma vez que visa a conhecer e descrever
o perfil das MPEIs catarinenses beneficiadas pelo
“Programa Juro Zero” (PJZ), da Finep.

O estudo descritivo foi desenvolvido junto às 31
MPEIs beneficiadas na primeira fase do PJZ até o mês
de outubro de 2009. Entretanto, cabe destacar que
a análise do perfil das equipes de trabalho das em-
presas quanto a sexo, idade, grau de escolaridade e
instituição de ensino superior (IES) de origem (segundo
objetivo específico) se restringiu às 27 empresas que
efetivamente concluíram o projeto até o mês de
realização da pesquisa.

Inicialmente, para a coleta de dados, realizou-se,
em outubro de 2009, uma entrevista de aproxi-
madamente duas horas com a gerente de projetos
da Associação Catarinense de Empresas de Tecnolo-
gia (Acate), responsável pelo gerenciamento dos

Quadro 1: Parceiros estratégicos, região de atuação e setores apoiados pela primeira fase do PJZ

Parceiro Região de atuação (UF) Setores apoiados

Núcleo de Gestão do Porto Digital – NGPD Pernambuco Software (TIC)

Semicondutores (microeletrônica);
software (TIC); bens de capital; fármacos e

Federação das Indústrias de Minas Gerais – FIEMG Minas Gerais medicamentos; biotecnologia;
nanotecnologia; biomassa; outros
(desde que caracterizada a inovação).

Federação das Indústrias do Estado do Paraná – FIEPR Paraná

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado
da Bahia – Fapesb

Bahia

Associação Catarinense de Empresas de
Tecnologia – Acate

Santa Catarina

Fonte: adaptado de Finep (2009).
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projetos financiados pelo PJZ em Santa Catarina, com
o intuito de possibilitar a obtenção dos dados com
vistas à consecução da pesquisa. A seguir, foi enviada
por correio uma carta de aceite (termo de consen-
timento) para as 31 empresas onde foi solicitado o
retorno pelo correio para a Acate da carta de aceite
assinada pelo gestor da empresa, concordando em
participar da pesquisa, e requerida às empresas que
haviam finalizado o projeto financiado pela Finep uma
cópia da última alteração do contrato social ou esta-
tuto social e da Relação Anual de Informações Sociais
(Rais) do período anterior à submissão do projeto
(relatório indispensável à caracterização das equipes
de trabalho). Até a primeira semana de novembro
de 2009, 31 empresas retornaram a carta de aceite
assinada, e desse total 27 anexaram a documentação
solicitada. Em seguida, a Acate liberou o acesso para
análise dos documentos das respectivas empresas
sob sua responsabilidade, desde que mantido o sigilo
das denominações sociais das MPEIs.

Considerando-se os objetivos do estudo, elabora-
ram-se tabelas e figuras, que permitiram a visuali-
zação do perfil das empresas, de seus gestores e cola-
boradores (equipes de trabalho), e dos seus projetos
financiados pelo PJZ, da Finep.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a consecução dos objetivos específicos da
pesquisa, nesta seção, apresentam-se os resultados
da pesquisa em três subseções, em termos da carac-
terização das MPEIs catarinenses beneficiadas pelo
PJZ; do perfil dos gestores e colaboradores (equipes
de trabalho) das empresas catarinenses beneficiadas
pelo PJZ; e da descrição das particularidades dos
projetos financiados pelo PJZ em Santa Catarina.

4.1 Caracterização das MPEIs catarinenses
beneficiadas pelo PJZ

Para a descrição do perfil das MPEIs catarinenses
participantes da primeira fase do “Programa Juro
Zero”, da Finep (primeiro objetivo específico), apre-
sentam-se, em seguida, os seguintes focos de aná-
lise: porte, tipo de sociedade, composição acionária,
localização, setor de atuação e classificação por
verticais.

Para participar do programa, é pré-requisito que
a empresa tenha apurado uma receita operacional
bruta (ROB) de, no mínimo, R$ 333.333,34 e, no
máximo, de 10,5 milhões de reais no ano fiscal
anterior à data do pedido do financiamento. Por meio
do valor da ROB, o programa qualifica as empresas
como micro ou pequena empresa.

A Figura 4 apresenta o porte das 31 empresas
financiadas pelo PJZ no Estado de Santa Catarina.

Figura 4: Porte das empresas catarinenses financiadas pelo PJZ
Fonte: dados da pesquisa.

Observa-se que, em Santa Catarina, a maioria das
empresas financiadas pelo PJZ (81%) é pequena
empresa. Ressalta-se que o PJZ considera como pe-
quena empresa aquela cuja ROB anual seja superior
a R$ 1.200.000,01 e inferior ou igual a 10,5 milhões
de reais.

A Figura 5 mostra os tipos societários de consti-
tuição das 31 MPEIs catarinenses financiadas pelo
PJZ.

Figura 5: Tipo de sociedade das empresas catarinenses
financiadas pelo PJZ

Fonte: dados da pesquisa.
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O Novo Código Civil determina que as empresas
devem se adequar a um dos seguintes tipos
societários: sociedade simples, sociedade em nome
coletivo, sociedade em comandita simples, sociedade
limitada, sociedade anônima e sociedade em
comandita por ações. De acordo com as informações
disponibilizadas na Figura 5, observa-se que 87% das
empresas catarinenses beneficiadas pelo PJZ são
constituídas como sociedade limitada, e 13% são
constituídas como sociedade anônima. Ressalta-se
que, dentre os seis tipos societários definidos pelo
Novo Código Civil, houve a predominância de
somente dois tipos societários entre as empresas
beneficiadas pelo PJZ no Estado de Santa Catarina.
Torna-se ainda importante ressaltar o fato de que,
apesar de o programa ser direcionado às MPEIs,
houve ocorrência de quatro sociedades anôminas.

No que se refere à composição acionária das
empresas, com base na análise dos contratos sociais
e estatutos sociais e das suas respectivas alterações,
foi possível verificar que as 31 empresas analisadas
possuem em seu quadro societário o total de 115
sócios. Destes, 107 são pessoas físicas (analisados
na próxima subseção) e oito são pessoas jurídicas.

Quanto à localização das empresas catarinenses
beneficiadas pelo PJZ, a Figura 6 apresenta os
municípios do Estado de Santa Catarina nos quais as
MPEIs estão estabelecidas.

Os municípios catarinenses com maiores índices
de projetos inovadores financiados pelo PJZ foram
Florianópolis (58%) e Joinville (20%). Juntos, os
municípios representam 78% dos projetos aprovados.
Este resultado corrobora os dados da Associação
Brasileira das Empresas de Software (Abes) que

aponta que, no Estado de Santa Catarina, as cidades
de Joinville, Florianópolis e Blumenau lideram o
ranking dos polos de TI de Santa Catarina (ABES, 2009).

No que tange ao setor de atuação e à classifi-
cação por verticais das MPEIs beneficiadas pelo PJZ,
apresentam-se as Figuras 7 e 8, a seguir.

Figura 6: Localização das empresas catarinenses beneficiadas pelo PJZ
Fonte: dados da pesquisa.

Figura 7: Setores de atuação das empresas financiadas pelo PJZ
Fonte: dados da pesquisa.

Neste momento, torna-se importante lembrar que
o PJZ financia a inovação de MPEIs nos setores de
semicondutores, software, bens de capital, fármacos
e medicamentos, biotecnologia, nanotecnologia,
biomassa, maricultura, turismo e entretenimento,
dentre outros, desde que caracterizada a inovação. O
que se observa, de acordo com as informações da
Figura 7, é que 52% das empresas financiadas pelo
PJZ no Estado de Santa Catarina atuam no setor de
software (TIC), seguido do setor de bens de capital
com 23%, que representam, conjuntamente, 75% do
total de empresas beneficiadas. A preponderância do
setor de software constatada na pesquisa corrobora
os dados do MCT (2001), que revela que o setor de
software representa, aproximadamente, 70% do total

de EBTs no Brasil. O estudo realizado por Gallon &
Ensslin (2008: 11) em EBTs incubadas catarinenses
também constatou que “a maior parte das EBTs
atua na área de informática, mais especificamente
na área de desenvolvimento de software”.

De maneira complementar, a Figura 8 revela
a classificação por verticais das 31 MPEIs benefi-
ciadas pelo PJZ em Santa Catarina.

Com base na Figura 8, nota-se que as MPEIs
catarinenses beneficiadas pelos PJZ desenvolvem
soluções para diversos ramos de atuação. Dessa
forma, pode-se afirmar que os produtos, serviços
ou processos inovadores financiados pelo PJZ
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devem beneficiar os respectivos segmentos, em
especial os seguintes: industrial (30%), agronegócio
(11%), segurança (10%) e Internet e serviços (10%),
importantes para a economia brasileira. O que se
verifica é que o PJZ, além de promover o desenvol-
vimento das MPEIs, também propicia possibilidades
de melhora de produtividade e competitividade em
empresas de diversos ramos de atuação, em todos
os estados brasileiros, por meio do apoio do programa
ao desenvolvimento de soluções inovadoras de TI.

Na sequência, apresenta-se o perfil dos gestores
e colaboradores (equipes de trabalho) das empresas
beneficiadas pelo PJZ em Santa Catarina.

4.2 Perfil dos gestores e colaboradores das
empresas beneficiadas pelo PJZ

Para a descrição do perfil dos gestores e dos cola-
boradores das empresas catarinenses beneficiadas
pelo PJZ (segundo objetivo específico), apresentam-
se, na sequência, os seguintes focos de análise: ges-
tores – sexo, idade, grau de escolaridade e instituição
de ensino superior (IES) de origem; e colaboradores
– idade e grau de escolaridade.

Neste momento, torna-se importante esclarecer que
a descrição do perfil dos gestores considerou as
informações de 55 sócios-gerentes ou sócios admi-
nistradores das 27 empresas catarinenses beneficiadas
pelo programa que haviam finalizado os projetos
financiados pelo PJZ, sendo que algumas empresas
possuem um, dois, três ou quatro sócios administra-
dores. O perfil apresentado diz respeito aos sócios-ge-
rentes ou sócios administradores, que são os sócios que

efetivamente se tornam responsáveis pela gestão
das respectivas empresas, já que, nesse tipo de
empreendimento, observa-se a ocorrência da figura
do investidor ou sócio capitalista.

Com relação ao sexo, observa-se que 80% dos
sócios administradores são do sexo masculino, e
20% são do sexo feminino, evidenciando a pre-
dominância masculina na composição acionária
responsável pela gestão das MPEIs pesquisadas.

A Tabela 1 apresenta a idade, o grau de esco-
laridade e a IES de formação dos sócios adminis-
tradores das MPEIs pesquisadas.

Figura 8: Classificação por verticais das empresas financiadas pelo PJZ
Fonte: dados da pesquisa.

Tabela 1: Idade, grau de escolaridade e IES de origem
dos gestores das MPEIs
Idade (anos) Número de Percentual

gestores (%)

18 a 24 1 1,8

25 a 30 4 7,3

31 a 40 21 38,2

41 a 50 17 30,9

51 a 60 9 16,4

61 a 70 1 1,8

70 a 80 2 3,6

TOTAL 55 100,0

Grau de escolaridade Número de Percentual
gestores (%)

Ensino médio incompleto 1 1,8

Ensino médio completo 4 7,3

Educação superior incompleta 5 9,1

Educação superior completa 33 60,0

Mestrado completo 11 20,0

Doutorado completo 1 1,8

TOTAL 55 100,0

IES dos gestores com Número de Percentual
educação superior gestores (%)

UFSC2 27 54,0

PUC/RS3 3 6,0

UFRGS4 3 6,0

Escola de Engenharia Mauá 2 4,0

Unidavi5 2 4,0

UFPR6 1 2,0

Udesc7 1 2,0

Furb8 1 2,0

Não informaram 10 20,0

TOTAL 50 100,0

Fonte: dados da pesquisa.

2 Universidade Federal de Santa Catarina.
3 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.
4 Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
5 Centro Universitário para o Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí.
6 Universidade Federal do Paraná.
7 Universidade do Estado de Santa Catarina.
8 Universidade Regional de Blumenau.
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A Tabela 1 evidencia que 69% dos gestores das
MPEIs beneficiadas pelo PJZ têm entre 31 a 50 anos e
que, dentre aqueles que participam efetivamente da
gestão das empresas, apenas dois possuem mais de 70
anos. Quanto à escolaridade, observa-se que 60% dos
gestores possuem graduação completa, e que 20%
apresentam mestrado concluído, o que revela a alta
formação acadêmica dos sócios administradores das
empresas pesquisadas. Esse fato corrobora os achados
da pesquisa de Gallon, Ensslin & Marques (2007), que
investigaram o perfil dos gestores de EBTs incubadas e
constataram que 85,71% dos gestores têm entre 25 e
40 anos e que 37,14% deles possuem graduação
concluída, seguida do mestrado, com 31,43%. Entre
os extremos, verificam-se cinco gestores com o ensino
médio (incompleto e completo) e um gestor com
doutorado concluído. Destaca-se ainda que 54% dos
gestores com curso superior (graduação, mestrado e
doutorado), completo ou incompleto, são oriundos da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

Sobre o perfil dos colaboradores, as informações
da Tabela 2 foram obtidas mediante análise da Rais
do ano que antecedeu (pré-financiamento) a apro-
vação do projeto das 27 empresas catarinenses bene-
ficiadas pelo PJZ que haviam finalizado os respectivos
projetos inovadores financiados.

Tabela 2: Idade e grau de escolaridade dos
colaboradores das MPEIs
Idade (anos) Número de Percentual

colaboradores (%)

16 a 24 265 34,8

25 a 30 249 32,7

31 a 40 163 21,4

41 a 50 61 8,0

51 a 60 18 2,4

61 a 70 4 0,5

70 a 80 2 0,3

TOTAL 762 100,0

Escolaridade Número de Percentual
colaboradores (%)

até 5o ano incompleto 3 0,4

5o ano completo 3 0,4

6o ao 9o ano 11 1,4

Ensino fundamental completo 33 4,3

Ensino médio incompleto 48 6,3

Ensino médio completo 248 32,5

Educação superior incompleta 102 13,4

Educação superior completa 313 41,1

Mestrado completo 1 0,1

TOTAL 762 100,0

Fonte: dados da pesquisa.

Os dados da Tabela 2 apontam que as MPEIs catari-
nenses analisadas possuem, em média, 28 colabo-
radores cada, que 67,5% dos colaboradores têm
entre 16 e 30 anos, e que 21,4% têm entre 31 e 40
anos. Quanto à escolaridade, observa-se que 41,1%
dos colaboradores apresentam educação superior
completa, seguida de 32,5% com ensino médio
completo.

Em linhas gerais, os resultados evidenciados nas
Tabelas 1 e 2 corroboram a afirmação de Botelho,
Carrijo & Kamasaki (2007), os quais, em conformidade
com o documento da OECD (1993), declararam, sobre
a relação entre tecnologia e competitividade, que,
em geral, as PEs inovadoras apresentam (i) um geren-
te/proprietário qualificado em assuntos técnicos rela-
cionados à especialização da empresa ou (ii) pessoal
empregado com altos níveis de qualificação formal.

Na sequência, evidencia-se a descrição das carac-
terísticas dos projetos inovadores financiados pelo PJZ
em relação ao prazo de execução, valor contratado
e rubricas custeadas pelo programa.

4.3 Descrição das particularidades dos projetos
financiados pelo PJZ

Para a descrição das particularidades dos 31 proje-
tos catarinenses financiados pelo PJZ, da Finep (ter-
ceiro objetivo específico), apresentam-se, em segui-
da, os seguintes focos de análise: prazo de execução,
valor contratado e itens (rubricas) financiados pelo
programa. Ou seja: nesta subseção, as análises englo-
bam todos os projetos aprovados pelo PJZ até o mês
de outubro de 2009, independentemente de os
mesmos se encontrarem em execução ou concluídos.

No que tange aos investimentos a serem realizados,
de acordo com os critérios do programa, os projetos
poderão abranger um período de execução de 12 ou
18 meses. A Figura 9 apresenta o prazo de execução
dos projetos catarinenses financiados pelo PJZ.

O exame dos dados da Figura 9 indica que a
maioria (87%) das MPEIs optou por executar o projeto
no prazo de 18 meses – período máximo estabelecido
pelo PJZ, não sendo possível a prorrogação do mesmo.

A Figura 10 exibe o valor contratado/financiado
pelas empresas para o desenvolvimento dos projetos
aprovados pelo PJZ no Estado de Santa Catarina.
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oscilam entre R$ 450.000,01 a 900 mil reais. Tal
averiguação guarda consonância com os dados da
Figura 4 (“Porte das empresas catarinenses
financiadas pelo PJZ”), que apontam que 81% das
empresas beneficiadas pelo PJZ são de pequeno
porte, já que apresentaram ROB anual superior a R$
1.200.000,01 e inferior ou igual a 10,5 milhões de
reais no ano fiscal anterior à data do pedido do
financiamento.

Por fim, na Figura 11, apresentam-se as rubricas
financiadas pelo PJZ para o desenvolvimento dos
produtos, serviços ou processos inovadores pela
MPEIs beneficiadas.

Conforme determinam as regras do programa,
são aceitos como financiáveis os itens relativos aos
novos investimentos constantes do projeto ou plano
de negócios da empresa, desde que estes itens
estejam direta ou indiretamente vinculados às
atividade de inovação tecnológica. Dessa forma,
foram financiados, na primeira fase do PJZ, os
seguintes itens: gastos com obras, recursos para a
aquisição de equipamentos nacionais e importados,
recursos para aquisição de matéria-prima, gastos com
pessoal, despesas de contratação de serviços de
consultoria, recursos para investimento em
treinamentos dos colaboradores, aquisição de
software, contratação de serviços de terceiros,
despesas com viagens e estadias, além de outras
despesas necessárias ao desenvolvimento do projeto.

Figura 9: Prazo de execução dos projetos financiados pelo PJZ
em Santa Catarina
Fonte: dados da pesquisa.

Figura 10: Valor financiado pelo PJZ para o desenvolvimento dos
projetos aprovados das MPEIs
Fonte: dados da pesquisa.

Antes da análise dos valores financiados pelo PJZ
para execução dos projetos inovadores das MPEIs,
cabe lembrar que o programa financia projetos entre
100 mil reais (valor mínimo) e 900 mil reais (valor
máximo), sendo o valor a ser financiado limitado a
30% da ROB da empresa no ano fiscal anterior à
data do pedido de financiamento.

Na Figura 10, pode ser observado que o valor com
maior índice de contratação foi o situado entre R$
750.000,01 a 900 mil reais, valor este contratado por
32% das MPEIs beneficiadas pelo PJZ, seguido pelo
valor de R$ 450.000,01 a 600 mil reais, com 23%.
Ressalta-se que, entre 100 mil e 150 mil reais não
houve contratação. Em linhas gerais, nota-se que
71% dos valores financiados pelo PJZ para o
desenvolvimento dos projetos aprovados das MPEIs

Figura 11: Montante das rubricas dos projetos inovadores
financiados pelo PJZ
Fonte: dados da pesquisa.
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A primeira fase do PJZ (levantamento apresentado
pela presente pesquisa) financiou, até outubro de
2009 (mês de realização do estudo), o valor total de
R$ 17.289.088,69.

Por meio das informações disponibilizadas na
Figura 11, observa-se que a rubrica de maior cober-
tura pelo financiamento refere-se à “despesas com
pessoal” (contratação de novos empregados e
capacitação de empregados atuais alocados na área
de P&D), que representa 47% do valor total finan-
ciado. Esse fato vem ao encontro dos anseios da
Finep, já que os recursos do “Programa Juro Zero”
em questão são oriundos do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT). Na sequência, aparecem os inves-
timentos financiados nas MPEIs em equipamentos
nacionais (11%), serviços de consultoria (9%) e
matéria-prima/insumos (8%). Outro aspecto impor-
tante a ser destacado é que, no setor de TI, a mão
de obra especializada é o principal insumo para o
desenvolvimento e a manutenção de atividades rela-
cionadas à P&D de produtos, serviços e processos
inovadores e, em linhas gerais, as despesas com pes-
soal são as mais representativas entre as despesas
operacionais de EBTs.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

As autoras desta pesquisa, por considerarem rele-
vante a atuação das micro e pequenas empresas ino-
vadoras (MPEIs) no desenvolvimento de atividades
de pesquisa para a geração de novo conhecimento,
materializada nos novos produtos, serviços e/ou
processos oferecidos e associada às características
dos altos custos e riscos inerentes à inovação tec-
nológica, sentiram-se motivadas a investigar o perfil
das MPEIs no Estado de Santa Catarina beneficiadas
pelo “Programa Juro Zero”, da Finep.

O perfil das 31 MPEIs catarinenses beneficiadas
na primeira fase do PJZ aqui investigado foi resultado
das informações referentes à caracterização (i) das
MPEIs em termos de porte, tipo de sociedade, com-
posição acionária, localização, setor de atuação e
classificação por verticais; (ii) das suas equipes de
trabalho quanto a sexo, idade, grau de escolaridade
e IES de origem; e (iii) dos projetos financiados em
relação a prazo de execução, valor contratado e
rubricas custeadas.

Os resultados do perfil das MPEIs catarinenses
beneficiadas pelo PJZ apontaram para os seguintes
fatos: a maior parte das empresas é de pequeno porte,
constituída na forma de sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, estabelecida no Município
de Florianópolis – polo de TI reconhecido em Santa
Catarina –, com 58% dos projetos aprovados no Esta-
do, seguido por Joinville (20%) e atuante no setor de
software (TIC), corroborando com outros estudos em-
píricos (BRASIL, 2001). Após a classificação dos projetos
inovadores em verticais, observou-se que o PJZ, além
de incentivar o desenvolvimento das MPEIs, também
promove possibilidades de melhora de produtividade
e competitividade às empresas de diversos segmen-
tos importantes para a economia (no caso, especial-
mente industrial, agronegócio, segurança e Internet
e serviços) em todos os estados brasileiros, por meio
do apoio do programa ao desenvolvimento de
soluções inovadoras de TI.

Com relação à análise do perfil dos gestores e
colaboradores (equipes de trabalho) das MPEIs –
personagens que fazem toda a diferença entre o
sucesso e o fracasso de uma empresa, proporcio-
nando subsídios para estudos futuros – verificou-se
que, em linhas gerais, a maioria dos gestores tem
entre 31 e 50 anos e apresenta alto grau de escola-
ridade, já que 60% possuem educação superior
completa; 20%, mestrado completo; e a maioria dos
que têm educação superior completa construiu sua
formação na UFSC. Esses fatos coincidem com os
achados da pesquisa de Gallon, Ensslin & Marques
(2007), que investigaram o perfil dos sócios admi-
nistradores de EBTs participantes de um programa
de incubação. Fato semelhante foi observado na
análise dos colaboradores das MPEIs, já que a maioria
deles é jovem e possui formação superior.

Por fim, no que diz respeito às características dos
projetos inovadores catarinenses financiados pelo PJZ,
constatou-se que a rubrica de maior cobertura dos
31 projetos financiados em Santa Catarina refere-se
a “despesas com pessoal” (contratação de novos em-
pregados e capacitação de empregados atuais alo-
cados na área de P&D), que representa 47% do valor
total financiado. Isso condiz com os anseios da Finep,
já que os recursos do PJZ são oriundos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT).

Como limitações da presente pesquisa, apontam-
se os seguintes aspectos: (i) o perfil limitou-se à
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investigação das MPEIs beneficiadas na primeira fase
do “Programa Juro Zero”, da Finep; e (ii) o perfil
limitou-se à investigação das MPEIs catarinenses.
Com base nas limitações apontadas, sugerem-se os
seguintes tópicos para futuras pesquisas: (i) replica-
ção da pesquisa junto às MPEIs beneficiadas na
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